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Processo nº 40/100.504/2022. 

Ementa:  

FINANÇAS PÚBLICAS. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. Prestação de contas de gestão do 
Tribunal de Contas do Município do Rio de 
Janeiro. Exercício de 2021. Pela regularidade 
das contas. Quitação aos responsáveis. 

 

RELATÓRIO 

Tratam os autos da prestação de contas de gestão do Tribunal de Contas do 

Município do Rio de Janeiro - TCMRJ, do exercício de 2021. 

A Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE) esclarece, em seu minucioso 

relatório1, que a prestação de contas2 foi elaborada pela Secretaria-Geral de 

Administração (SGA) deste Tribunal, e encaminhada à Comissão designada para a sua 

análise e certificação, na forma da Resolução TCMRJ nº 1.167/20213. 

A SGCE informa, ainda, que foram publicados todos os demonstrativos exigidos 

referentes ao término do exercício de 2021. Relata, também, que os resultados 

contábeis apresentados no relatório desta prestação de contas são os mesmos 

contidos nos demonstrativos encaminhados à Controladoria-Geral do Município do Rio 

de Janeiro, durante o exercício de 2021, para fins de registro e de consolidação. Com 

base nessa documentação, a Comissão mencionada anteriormente elaborou o 

Relatório e emitiu o correspondente Certificado de Auditoria, na modalidade “plena”4.  

Acerca da execução orçamentária do TCMRJ, a SGCE5, com base na análise6 

efetuada pela Comissão, consolidou o cenário em reais (R$), como reproduzido a 

seguir: 

 

                                                           
1 Peça 043. 
2 Peças 003 a 036. 
3 http://www.tcm.rj.gov.br/WEB/Site/Noticia_Detalhe.aspx?noticia=15828&detalhada=1&downloads=1  
4 Peça 038. 
5 Peça 43, pág. 06. 
6 Peça 037, págs. 12-14, Item 6. 

Processo TCMRio 040/00100504/2022 - e-Ref P49, Pág. 1www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 5074c7d0-b223-485a-bca7-2fb81debd58e)

Assinado digitalmente por: DAVID CARLOS PEREIRA NETO em 13/09/2022

http://www.tcm.rj.gov.br/WEB/Site/Noticia_Detalhe.aspx?noticia=15828&detalhada=1&downloads=1


 
 
 

 

PROCESSO Nº 40/100.504/2022 
DATA:  22/02/2022   FLS.: 
RUBRICA:           

VOTO Nº 376/2022 - DCPN 

GCS 5 - GABINETE DO CONSELHEIRO DAVID CARLOS PEREIRA NETO 
 

 

Quanto à execução orçamentária, a Comissão informa que R$ 10.453.095,73 

foram inscritos em Restos a Pagar e que o quociente de execução de despesa do 

Tribunal foi de 98%, resultando em economia orçamentária de R$ 3.941.947,60. 

Com relação ao limite de despesa com pessoal, a Comissão informa7 em seu 

Relatório de Auditoria que, no exercício de 2021, as despesas atingiram o montante 

de R$ 298.696.220,70, correspondendo a 0,97% da Receita Corrente Líquida (RCL), 

abaixo do limite máximo de 1,45%,  

A SGCE8 aponta que o valor citado no parágrafo anterior corresponde àquele 

presente no Relatório de Gestão Fiscal (RGF) publicado no Diário Oficial do Município 

do Rio de Janeiro em 28/01/2022. Entretanto, o TCMRJ republicou o mencionado 

Relatório no dia 16/03/2022, conforme consta do Processo nº 40/100.271/2022, que 

trata do RGF do TCMRJ referente ao 3º quadrimestre de 2021. Nessa republicação, o 

TCMRJ informa despesas com pessoal no montante de R$ 301.229.264,74, 

correspondente a 0,98% da Receita Corrente Líquida, percentual abaixo do limite 

máximo de 1,45%. 

É importante esclarecer que, no valor de R$ 301.229.264,74, estão inclusas as 

despesas de pessoal executadas orçamentariamente, pelo TCMRJ, no ano 2021, 

acrescidas das despesas de contribuição patronal e suplementar, as quais são pagas 

pelo Poder Executivo, em conformidade com as Leis nº 6.852/2021 e nº 5.300/2011, 

respectivamente.      

Vale ressaltar que, conforme o art. 20, inciso III, alínea “a”, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), o limite máximo das despesas com pessoal do Poder 

Legislativo é fixado em 6% da RCL. O § 1º do mesmo artigo dispõe que: 

“(...) os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma 
proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da 
receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei 
Complementar”. 

 

A repartição do referido limite resultou na proporção de 4,55% para a Câmara 

Municipal do Rio de Janeiro (CMRJ) e 1,45% para o TCMRJ, conforme apurado pela 

Contadoria-Geral da Controladoria-Geral do Município (CGM) e atestado no Processo 

nº 04/001.059/2011, da Secretaria Municipal de Fazenda (SMF). 

                                                           
7  Peça 037, pág. 15. 
8  Peça 043, pág. 07. 

Processo TCMRio 040/00100504/2022 - e-Ref P49, Pág. 2www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 5074c7d0-b223-485a-bca7-2fb81debd58e)

Assinado digitalmente por: DAVID CARLOS PEREIRA NETO em 13/09/2022



 
 
 

 

PROCESSO Nº 40/100.504/2022 
DATA:  22/02/2022   FLS.: 
RUBRICA:           

VOTO Nº 376/2022 - DCPN 

GCS 5 - GABINETE DO CONSELHEIRO DAVID CARLOS PEREIRA NETO 
 

 

No que diz respeito às movimentações do almoxarifado e do patrimônio, a 

Comissão não relata qualquer impropriedade, conforme os Subitens 9.1 e 9.2 do 

Relatório9. 

No tocante às despesas de pronto pagamento, Item 10 do Relatório10, a 

Comissão identificou 36 adiantamentos, num valor total de R$ 228.000,00. Desse 

total, R$ 12.800,38 foram anulados e efetivamente devolvidos à conta bancária do 

TCMRJ pelos servidores responsáveis. 

No tocante às demonstrações contábeis, a Comissão informa11 que as análises 

levaram em consideração o resultado dos exames realizados no período, por 

amostragem, com a finalidade de confirmar a veracidade das informações contidas 

no Relatório de Gestão e a exatidão dos saldos apresentados nas respectivas 

demonstrações. Com relação à confiabilidade das informações e aderência às normas 

contábeis e à legislação vigente, a Comissão conclui que foram observados os 

princípios e respectivas normas. 

Outrossim, tendo concluído que esta Corte de Contas atende devidamente ao 

disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, a Comissão emitiu o Certificado de 

Auditoria12 concernente à Prestação de Contas em exame, na modalidade “plena” e, 

adicionalmente, apresentou 3 oportunidades de melhoria13, reproduzidas a seguir: 

1. Que materiais de uso rotineiro do Centro Médico de Urgência 
sejam adquiridos através de Nota de Empenho; 

2. Baixa de cauções depositadas por fornecedores com o 
término da garantia contratual; e 

3. Que seja elaborado um Plano Anual de Contratações do 
TCMRJ, a fim de otimizar a execução orçamentária e os Processos 
Licitatórios realizados. 

 

Especificamente em relação à questão operacional desta Corte, em síntese, a 

SGCE aponta14 que houve o registro de entrada de 6.548 processos em 2021, 

versando sobre atos de pessoal, assunto de natureza orçamentária/financeira, 

licitações, contratos, convênios, denúncias, recursos, solicitações de informações, 

auditorias e similares, entre outros. Adicionalmente, informa que, no exercício, o 

Plenário julgou 6.587 processos em 115 sessões, respectivamente, perfazendo uma 

                                                           
9  Peça 037, págs. 16-19. 
10  Peça 037, págs. 19. 
11   Peça 037, pág. 29, Item 12. 
12  Peça 038. 
13  Peça 037, pág. 32, Item 15. 
14  Peça 043, pág. 10. 
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média de 57 decisões por sessão, e que foram exaradas 532 decisões monocráticas, 

o que totaliza 7.119 decisões em 2021. 

Além disso, a SGCE declara que, em consulta ao Sistema de Controle de 

Processos - SCP, não foram identificados instrumentos de fiscalização previstos nos 

arts. 202 e 218 do Regimento Interno do TCMRJ15 que pudessem se enquadrar no art. 

47, incisos II e III, da Lei nº 289/198116. 

Nesse sentido, a Secretaria concluiu que a presente Prestação de Contas está 

em condições de ser julgada como “regular”, nos termos do art. 165 do Regimento 

Interno do TCMRJ 17, e propõe que seja dada quitação plena aos responsáveis, na forma 

do art. 47, I, c/c o art. 48, ambos da Lei Orgânica do TCMRJ18. 

Com esteio no art. 5619 do Regimento Interno desta Corte de Contas e em 

consonância com as análises da SGA, da SGCE e da Comissão designada pela 

Resolução TCMRJ nº 1.167/2021, a douta Procuradoria Especial, por meio do parecer 

de Peça 047, do ilustre Procurador-Chefe, Sr. Carlos Henrique Amorim Costa, 

acompanha a proposição pela Regularidade das Contas concernentes ao exercício de 

2021. 

É o relatório. 

 

                                                           
15  Art. 202. São instrumentos de fiscalização utilizados pelo Tribunal: I – as auditorias; II – os 

levantamentos; III – as inspeções; IV – as visitas técnicas V – os acompanhamentos; e VI – os 
monitoramentos. 
Art. 218. Para assegurar a eficiência do controle e instruir o julgamento das contas, o Tribunal efetuará 
a fiscalização dos atos e contratos de que resultem receita ou despesa, praticados pelos responsáveis 
sujeitos à sua jurisdição, competindo-lhe para tanto, em especial: [...] 

16  Art. 47 - As contas serão julgadas: [...] 
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal ou, ainda, a prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico que não seja de natureza grave 
e não represente injustificado dano ao erário; ou 

 III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
a) grave infração a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional ou patrimonial; 
b) injustificado dano ao erário, decorrente de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico; ou 
c) desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos. 

17  Art. 165. O Tribunal deverá julgar as tomadas ou prestações de contas até o término do exercício 
seguinte àquele em que estas lhe tiverem sido apresentadas, ressalvados os casos em que ocorrerem 
decisões preliminares. 

18  Art. 47 - As contas serão julgadas: 
II - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos 
contábeis, a legalidade e a legitimidade dos atos do responsável; 
Art. 48 – Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação plena ao responsável 

19  Art. 56. É obrigatória a audiência prévia da Procuradoria Especial, em forma de parecer, nos casos 
submetidos ao Tribunal, antes de decisão definitiva ou terminativa ou a qualquer momento quando 
solicitado pelo Relator, tendo os mesmos prazos concedidos ao Relator, ressalvados os fixados em 
procedimentos especiais. 
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VOTO 

Inicialmente, convém destacar que a Lei Orgânica do Município do Rio de 

Janeiro, na forma do seu art. 88, II20, confere a esta Corte de Contas a competência 

para apreciação da Prestação de Contas dos administradores e demais responsáveis 

por dinheiros, bens e valores públicos. 

No presente caso, não foram identificados quaisquer fatos que pudessem 

impedir a aprovação das Contas de Gestão desta Corte de Contas do exercício de 

2021 e, ademais, restou comprovado que este Tribunal atendeu à Lei de 

Responsabilidade Fiscal e as contas prestadas receberam o Certificado Pleno de 

Auditoria. 

Sendo assim, estando em consonância com as manifestações da Secretaria-

Geral de Controle Externo, da douta Procuradoria Especial e com as informações 

apuradas pela Comissão designada para análise e certificação da Prestação de Contas 

de Gestão do TCMRJ, VOTO pela REGULARIDADE DAS CONTAS do Tribunal de Contas 

do Município do Rio de Janeiro, relativas ao exercício de 2021, com fundamento no 

art. 47, I, c/c o art. 48, c/c o art. 168 do RITCMRJ21, dando-se quitação aos seguintes 

responsáveis: 

 Exmo. Sr. Conselheiro Thiers Vianna Montebello, 

CPF: 002.375.157-68. 

Período: 01/01/2021 a 14/04/2021. 

 Exmo. Sr. Conselheiro Nestor Guimarães Martins da Rocha,  

CPF: 237.772.497-34. 

Período: 01/01/2021 a 14/04/2021. 

 Exmo. Sr. Conselheiro Luiz Antonio Chrispim Guaraná,  

CPF: 888.234.317-00. 

Período: 15/04/2021 a 31/12/2021. 

                                                           
20  Art. 88. O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, será exercido com o auxílio do Tribunal de 

Contas do Município, ao qual compete: [...] II. julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta, indireta e fundacional e 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, e as contas daqueles que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário; [...] 

21  Art. 47. As contas serão julgadas: I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a 
exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade e a legitimidade dos atos do responsável; 
Art. 48. Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação plena ao responsável. 
Art. 168. As contas serão julgadas regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a 
exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de 
gestão do responsável. Parágrafo único. No caso do caput, o Tribunal dará quitação plena ao 
responsável quanto a matéria examinada. 
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 Exmo. Sr. Conselheiro Ivan Moreira dos Santos,  

CPF: 548.708.797-00. 

Período: 15/04/2021 a 31/12/2021. 

 

Em                 de                                                   de 2022. 

                                                               

DAVID CARLOS PEREIRA NETO 
Conselheiro Relator 
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